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APRESENTAÇÃO

Conhecer, é estabelecer sentido. O ato de viver, quando ultrapassa a esfera 
da sobrevivência, é portanto o ato de conhecer e dar sentido ao mundo e as pessoas. 
Esse conhecimento não é abstrado, visto que O modo com que nos relacionamos com 
o conhecimento tem um impacto direto no  processo de ensino aprendizagem e também 
no modo como encaramos  os espaços de construção do conhecimento como todo. Há, 
da mesma maneira uma diferença no tratamento que damos à tensão existente entre a 
informação  produzida  pela ciência e aquela a que temos acesso cotidianamente, que 
reside exatamente na conexão que estamos dispostos a reconhecer entre  o conhecimento, 
a informação e a experiencia cotidiana dos indivíduos. De maneira geral, essa relação é 
vista atualmente, como um elemento de embates e resistências, em uma dinâmica própria, 
que não é sempre harmônica. Essa espécie de tensão é particularmente visível no momento 
em que vivemos: há uma espécie  conservadorismo que está em crescimento no Brasil 
atualmente se alimenta dela,  e que se coloca, muitas vezes como resistente a ciência de 
referencia e aos consensos científicos reconhecidos. Há uma factualização das informações 
que passam a fazer sentido para o indivíduo validadas especialmente pela sua própria 
experiencia com o real. Assim, os “espaços de domínio público” do conhecimento vem 
ganhando cada vez mais dimensão no processo da formação de opiniões, posicionamentos 
e referenciais das pessoas. 

Esse movimento não é um fenômeno apenas nacional, mas se verifica em diferentes 
partes do globo, o que demonstram a necessidade uma reflexão constante sobre todo esse 
processo de construção de verdades e sentidos do pensamento humano sobre o mundo. 
Se  pensamento é construído no espaço de relação entre as pessoas, no reconhecimento 
e na interação dos indivíduos, esse também é um espaço que deve ser foco de estudos e 
reflexões. É na relação, no reconhecimento e na exploração da construção de sentido dos 
grupos humanos e entendimento de que os  sujeitos estão a todo momento dando sentido 
à sua realidade  (que portanto, se está contido na maneira em que cada indivíduo constrói 
sua experiencia de mundo e do conhecimento)  que a história adquire profundidade, riqueza 
e forma É dessa experiencia que os saberes históricos constroem seus significados e sua 
relevância para as pessoas.

Esperamos que as leituras destes capítulos possam ampliar seus conhecimentos e 
instigar novas reflexões.

Boa leitura
Denise Pereira

Janaína de Paula do Espírito Santo 
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RESUMO: Ao olharmos para a história do Brasil 
é possível compreender que as mudanças que 
acompanharam sua sociedade enredaram-se à 
construção da história da infância ao longo dos 
anos, com suas respectivas particularidades 
e nuances. Junto a isso, nota-se também a 
necessidade de construção de um projeto 
nacional em muitos momentos da história 
brasileira, incluindo àqueles que voltavam seus 
olhos para um país com um número considerável 
de menores abandonados, utilizando as 
infâncias para projetar-se. Tudo isso nos permite 
ter noção do que significa abordar infâncias 
específicas, construídas e desenvolvidas em 
território brasileiro, desde o Brasil Colonial até o 
século XXI. Assim, será perceptível compreender 
a construção de inúmeros discursos acerca 
do que são infâncias, bem como o que é ser 
criança, a partir da compreensão das narrativas 
reproduzidas ao longo da história da humanidade, 
que se reflete no que é construído em território 

brasileiro. Aqui trabalhamos corpos específicos, 
que através de suas histórias carregam 
elementos próprios do que é ser negro no Brasil. 
Durante muito tempo a criança negra relegou-se 
a uma história sem muitos registros e isso possui 
ligação direta com a história de um país marcado 
pelo processo escravagista, que durou mais 
de trezentos anos. Para tanto, utilizamos nesta 
pesquisa qualitativa, de caráter bibliográfico, e 
amparada em um recorte historiográfico sobre as 
várias infâncias que coexistiram desde o período 
colonial até recentemente, cujas vicissitudes 
retiraram da juventude negra o acesso aos 
direitos básicos e as oportunidades.
PALAVRAS-CHAVE: Infâncias negras, 
escravidão, infâncias tradicionais.

TRADITIONAL BLACK CHILDHOODS IN 
BRAZILIAN HISTORY

ABSTRACT: When looking at the history of Brazil, 
it is possible to understand that the changes that 
accompany its society are directly linked to the 
construction of the history of childhood over the 
years, with their respective particularities. Along 
with this, we also note the need to build a country 
project at many times in Brazilian history, which 
uses childhoods to project itself to those who 
turned their eyes to a country with a considerable 
number of abandoned minors. All this allows us 
to have a notion of what it means to work with the 
study of specific childhoods, built and developed in 
Brazilian territory, from Colonial Brazil to the 21st 
century. Thus, it will be noticeable to understand 
the construction of countless discourses about 
what childhoods are, as well as what it is like to 

http://lattes.cnpq.br/6482313594872253
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be a child, from the understanding of the narratives reproduced throughout the history of 
humanity, which is reflected in what is built in Brazilian territory. Here we work specific bodies, 
which through their stories carry elements of what it is to be black in Brazil. For a long time the 
black child relegated himself to a story without many records and this has a direct connection 
with the history of a country marked by slavery, which lasted more than three hundred years.
KEYWORDS: Black childhoods, slavery, traditional childhoods.

“Embora diga-se que entre as crianças 
africanas a adaptação às novas 

realidades culturais era menos penosa 
do que entre adultos, é certo que a 

experiência do tráfico atlântico marcava 
suas vítimas. Todavia, uma vez no 

Brasil, todas as crianças escravizadas, 
africanas ou crioulas, viviam a infância 

como uma miragem passageira. O 
trabalho era constante, o afastamento 

familiar também. Educação não 
constituía item que lhes atendesse - ao 

menos não a educação escolar, 
mesmo que precária, nos cálculos e 

primeiras letras.”

(Marcus J. M, de Carvalho).

O conceito de infância construiu-se como uma categoria social, a partir de uma 
ligação direta com a construção de um modelo específico de família, considerado enquanto 
“tradicional” e nuclear (e idealizado), sendo assim compreendido, de maneira bem geral, 
como uma representação da “fase inicial” da vida de uma pessoa. Alguns autores como 
Philippe Ariès1 destacam que durante certo tempo, especificamente na Idade Média, essa 
concepção do “ser criança” não se distinguia de forma direta do “ser adulto”. Neste período 
estes personagens eram encarados como “adultos menores”. Portanto, por mais que se 
cultivasse um amor ao indivíduo enquanto uma pessoa menor, as mesmas não eram vistas 
com todas as particularidades das quais se constituíram o conceito de criança em outros 
períodos da história da humanidade, muito menos da forma como se perpetua até os dias 
atuais.

Um sentimento diferente surgirá quando, na Modernidade, temos a atenção voltada 
aos cuidados e a relação que essas crianças estabelecem com a sociedade, em especial, 
cumprindo um papel dentro de um modelo de família nucleada, estruturada, monogâmica e 
burguesa, cuja relação se ancora aos preceitos do Cristianismo. Entretanto, cabe salientar 
que nem todas as infâncias receberam a mesma atenção em torno da compreensão e 
valorização das especificidades e identidades construídas por estes indivíduos e seus 

1. Philippe Ariès foi um importante historiador e medievalista francês da família e infância, no estilo de Georges Duby. 
Ariès escreveu vários livros sobre a vida diária comum. Seu mais proeminente trabalho rendeu um brilhante estudo 
sobre a morte.
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pares. No caso do Brasil, se tornam perceptíveis as diferentes infâncias a partir das classes 
sociais estabelecidas no país.  

Atualmente, essas infâncias ainda se constituem como foco de preocupação, 
principalmente por compreendermos que tudo o que elas irão vivenciar dependerá 
diretamente de sua condição econômica e social. A criança é assim compreendida 
como um ser social, podendo ser protegida ou abandonada pela sociedade. As crianças 
negras, possuem uma história marcada por muitas tragédias sociais, abusos, exploração 
e crueldade que até os dias de hoje se reverberam, dentro de um sistema capitalista e 
marcadamente racista. Sendo assim, é de fundamental importância que, ao pensarmos em 
infâncias nos questionemos: o que de fato deveria se projetar enquanto infância? Como 
as infâncias tradicionais se encaixam dentro do atual modelo existente e reproduzido, 
principalmente no Brasil?

Durante muito tempo à criança negra relegou-se a uma história sem muitos registros. 
No período colonial tivemos uma forte presença de crianças escravizadas, com seus corpos 
sendo utilizados enquanto mercadorias e, por vezes, distanciadas de suas respectivas 
famílias. A criança escrava, era assim invisibilizada e projetada enquanto uma propriedade, 
seja dos senhores de escravos ou até mesmo para Igreja, que ao se colocar enquanto 
cumpridora de uma evangelização “necessária”, também cumpria um papel colonizador, 
destruindo por vezes aspectos característicos da cultura negra diaspórica.

A condição de negro escravo pesou sobre a criança como um decreto de 
exclusão. Compreender as distorções a que esteve submetida, juntamente 
com o processo político, econômico e social que se desenvolveu até os 
dias de hoje, nos dará condições de traçar um paralelo entre a infância de 
negros escravos e a realidade vivenciada hoje, pelos afro-descendentes. 
Desta forma, a busca do papel infantil na sociedade nos permite perceber 
as oscilações e os vários momentos de sua história de escravo, passando do 
anonimato à condição de cidadão com direitos e deveres (AMIM, 2017, p. 1).

Na era colonialista, o escravo não era valorizado perante a sociedade, ao menos 
enquanto ser representativo. A criança negra quando muito era citada, era vista com olhares 
que a marginalizavam. A partir dos sete, oito anos estas crianças já eram entregues aos 
senhores de suas mães como escravos, se tornando assim mão de obra barata ou mesmo 
se tornando um brinquedinho para os filhos de seus senhores. Mesmo com o processo de 
abolição da escravidão, no ano de 1888, o trabalho escravo e, principalmente, o infantil não 
foi extinto de uma única vez. Ao passo que, a maioria das famílias negras desamparadas 
pelo Estado continuaram pobres, tendo a necessidade de buscar inúmeras formas de 
sobrevivência. 

A existência do sistema escravagista nos deixou consequências que forneceram a 
base para a perpetuação da desigualdade racial e social a partir da violência, exclusão, 
discriminação e a naturalização da exploração do homem pelo homem. Apesar de tudo 
isso, cabe lembrar que a população negra, mesmo diante de um cenário ainda tão latente, 
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não se manteve passiva diante destes acontecimentos. A história do Brasil também é 
constituída por movimentos importantes de lutas e resistências, sejam eles individuais, 
mas principalmente coletivos, contra o cativeiro. 

Ainda no sistema escravista, o relacionamento entre pessoas negras era muito 
comum. Entretanto, a criança que advinha de um relacionamento entre uma pessoa negra 
e uma branca abalava ainda mais o seu processo de relegação e, ao ser chamada de 
“mestiça”, carregava o fardo de ser considerada ilegítima. A discussão do reconhecimento, 
do registro e do processo de inserção de crianças negras em famílias brancas fez com que 
muitas destas fossem afastadas de suas mães, que engravidavam principalmente devido 
a estupros durante o período da escravidão. O abuso sexual era uma prática comum, 
apesar de ser muito comum presenciarmos nas novelas, filmes e outros materiais digitais 
uma constante naturalização deste tipo de relação e dos abusos cometidos nas mesmas. 
Nem todas as mulheres possuíam o apoio necessário para garantir uma condição básica e 
segura para estes “mestiços”.

Cruel contradição, a separação de mães e filhos dava-se, muitas vezes, 
para que elas servissem como amas de leite a outros bebês famintos - 
especialmente nas cidades onde florescia um mercado de venda e aluguel de 
amas no fim do século XIX. Também por essa razão, muitos recém-nascidos 
enfrentavam o abandono nas rodas dos expostos. Herança portuguesa 
disseminada na Colônia e sobretudo no Império, as rodas eram cilindros de 
madeira instalados em muros de hospitais de caridade, dentro dos quais se 
depositavam as crianças indesejadas para que fossem criadas nos asilos 
religiosos. Apropriando-se das finalidades cristãs dessa invenção, senhores 
livraram-se dos filhos de escravas puérperas entregando-os ao triste fim dos 
vínculos familiares e da própria vida, uma vez que a morte dos bebês era a 
regra em tais instituições. (CARVALHO, 2018, p. 180).

Cabe lembrar que muitas meninas, desde muito jovens, já se tornavam alvos de 
seus senhores. O trabalho infantil de crianças do sexo feminino sempre foi muito comum e 
ligado diretamente aos afazeres domésticos, aos cuidados. Até hoje nota-se que boa parte 
das crianças que precisam sair para trabalhar se direcionam a casas de famílias que as 
contratam quando as mesmas ainda são menores. Muitas nem alfabetizadas são e é neste 
espaço doméstico que elas se projetam sem muitas perspectivas de um futuro para além 
desta realidade, onde inclusive, realizam uma atividade que por vezes nem chegam a ser 
valorizadas.

As tarefas domésticas são, afinal de contas, praticamente invisíveis: “Ninguém 
as percebe, exceto quando não são feitas – notamos a cama desfeita, não o 
chão esfregado e lustrado”. Invisíveis, repetitivas, exaustivas, improdutivas e 
nada criativas – esses são os adjetivos que melhor capturam a natureza das 
tarefas domésticas. (DAVIS, 2016, p. 236).
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E assim:

Embora as tarefas domésticas, como as conhecemos hoje, possam vir a se 
tornar velhas relíquias históricas, as atitudes sociais predominantes continuam 
a associar a eterna condição feminina a imagens de vassouras e pás de 
lixo, esfregões e baldes, aventais e fogões, vasilhas e panelas. E é verdade 
que o trabalho da mulher, de uma era histórica a outra, tem sido geralmente 
associado ao ambiente doméstico. (DAVIS, 2016, p. 238).

Essa é uma reflexão importante que nos dá base para compreender como a 
condição de escravo ainda se reflete na vida de inúmeras crianças, principalmente as 
meninas, durante vários períodos da história brasileira, mesmo com a conquista da dita 
liberdade, perante a lei. E mesmo possuindo, em meados do século XIX muitos senhores 
com preferência em libertar estes escravos a terem que de alguma forma sustentá-los, essa 
atitude também se configurou como uma forma de violência, já que tivemos naturalizado o 
discurso de que muitas crianças, principalmente sendo elas filhas “bastardas” abalariam a 
estrutura de uma família já estruturada e naturalizada. 

Nas cidades, as crianças estavam no interior das casas de famílias abastadas, 
das meramente remediadas, e por vezes nos lares pobres, nos quais eram 
mão de obra mais acessível, por ser mais barata que a de escravos adultos. 
No espaço doméstico, meninos e sobretudo meninas desempenhavam toda 
sorte de tarefas: servir a mesa, varrer, costurar, recolher cinzas do fogão, 
carregar água, limpar urinóis, banhar senhores e seus filhos, ajudá-los a se 
vestir, espantar as moscas que os atormentavam, embalá-los no vaivém das 
redes, tudo aquilo, enfim, que seus braços de força ainda modesta pudessem 
suportar - e, não raro, até mais do que isso. (CARVALHO, 2018, p. 178).

Vale lembrar que no Brasil, algumas leis foram aprovadas, como a denominada “Lei 
do Ventre Livre”2, que declarava de condição livre os filhos das mulheres escravas que 
nascessem a partir desta data, que de alguma forma possuiu contato com o movimento 
abolicionista que se formara e contribuiu para o aparecimento de outras leis que almejavam 
a abolição da escravidão no país, como a própria “Lei do Sexagenário”3, que concedia 
liberdade aos escravos com idade superior a 60 anos. Estas leis só foram revogadas quando 
em 1888 é declarada a “Lei Áurea”4, que infelizmente não modificou a condição precária 
de vida destas crianças e demais libertos. Relegadas a uma condição de marginalidade, 
a maior herança da população negra brasileira foi à intensificação do estereótipo de 
“marginal” e a condição de pobreza no país.

2. Lei n° 2.040, declara de condição livre os filhos de mulher escrava que nascerem desde a data desta lei, libertos os 
escravos da Nação e outros, e providencia sobre a criação e tratamento daqueles filhos menores e, sobre a libertação 
anual de escravos.
3. A Lei dos Sexagenários, também conhecida como Lei Saraiva-Cotegipe ou Lei n.º 3.270, foi promulgada 28 de 
setembro de 1885 que garantia liberdade aos escravos com 60 anos de idade ou mais, cabendo aos proprietários de 
escravos indenização.
4. Lei Imperial n.º 3.353, sancionada em 13 de maio de 1888, foi o diploma legal que extinguiu a escravidão no Brasil. 
Foi votada e aprovada em definitivo, um pouco antes das treze horas, no dia 13 de maio de 1888, e, no mesmo dia, 
levada à sanção da princesa regente do Brasil Dona Isabel.
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Nas décadas seguintes à abolição, a movimentação dos libertos e também dos 
descendentes dos quilombolas ampliou o campesinato negro e a proliferação 
de comunidades negras rurais. As formações rurais do pós-emancipação 
foram caracterizadas como um “campesinato itinerante”, marcado por famílias 
negras organizadas por parentesco, culturas ancestrais e uso comum do 
território. Ali se mesclaram as antigas e reformadas comunidades de fugitivos 
da escravidão, expandindo-se ainda mais as dimensões dos quilombolas e 
seus remanescentes, presentes no fim do século XIX, mas também no XX e no 
XXI. (GOMES, 2018, p. 392).

Com o intuito de demonstrar as legislações que vigoravam e interpelavam a infância 
negra brasileira, citamos no quadro abaixo as principais leis que afetaram diretamente 
a população (em especial as crianças negras) no Brasil. Tais leis condicionaram essas 
infâncias às desigualdades e exclusões sociais latentes, ainda hoje, em nossa sociedade.

ANO / LEI DESCRIÇÃO
1824 – 1891 – Constituição. A educação era direito de todo cidadão, exceto os escravos.
1850 – Surgiu a nova legislação 
que tratava a respeito da 
educação dos negros.

O Decreto tornou gratuitas, na Corte, as escolas primária e secundária 
e a primeira delas era obrigatória aos maiores de sete anos, mas 
estabeleceu que os escravos não seriam admitidos nas escolas 
públicas, em nenhum dos níveis de ensino.

1850 – Lei Eusébio de Queiróz. Pôs fim ao tráfico de escravos transportados nos navios negreiros.
1871 – Lei do Ventre Livre. Libertou, a partir daquele ano, as crianças nascidas de mães escravas.
1878 – Decreto que permitiu a 
matrícula de negros libertos 
maiores de quatorze anos nos 
cursos noturnos.

Alguns escravizados passaram a frequentar escolas profissionais e, a 
partir daí, tornaram-se aptos a promover o letramento de outros negros 
em espaços informais.

1885 – Lei do Sexagenário. Beneficiou escravos com mais de 60 anos.
1888 – Lei Áurea. Extinguiu o trabalho escravo no Brasil.
1911 – Reforma Rivadávia 
Correia.

Implantou a realização de exames admissionais e a cobrança de 
taxas nas escolas, impossibilitando o ingresso de grandes parcelas da 
população nas instituições oficiais de ensino.

Tabela 1: Principais leis que afetaram diretamente a vida da população negra.

No âmbito do espaço público construiu-se a imagem de vadiagem, que também 
atingiu essa infância. Quem era “vadio” praticava (ou estava apto a praticar) desordem. 
Neste período já tínhamos crianças/jovens conhecidos como “moleques”, que ao tomarem 
as vias públicas, sejam desenvolvendo trabalhos informais ou realizando outras atividades 
se encaixavam no que a sociedade criminalizava e julgava enquanto incorreto. A repressão 
contra essas crianças se dava de maneira forte, e à medida que se passava o século 
XIX isso se intensificou em punições severas, incluindo castigos corporais e a criação 
das casas de recolhimento (FEBENS, FUNABENS etc.), que ao tirar muitas crianças das 
ruas possuíam também como foco limpar as ruas brasileiras, para não gerar uma “visão 
negativa” que o menor de rua poderia imputar aos que aqui chegassem.
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O chamado problema do menor foi inserido nos aspectos psicossociais da 
política de segurança. O menor foi pensado como um dos objetivos nacionais 
permanentes, isto é, aqueles que se realizam em “longo processo histórico 
através da definição dos elementos fundamentais da nacionalidade como a 
terra, o homem e as instituições”. Num país como o Brasil, que, sob a ótica, se 
enquadraria num regime democrático... a FUNABEM teria por função exercer 
a vigilância sobre os menores, principalmente a partir de sua condição, de 
carenciado, isto é, próximo a situação de marginalização social. (PASSETTI, 
2018, p. 151).

Dito isto, a condição de sobrevivência enfrentada pela criança negra dentro da 
sociedade brasileira, inseriu-as em atividades que contribuíram para a naturalização 
do trabalho infantil. O discurso de que “o trabalho dignifica o homem” e “é melhor estar 
trabalhando do que roubando” se reproduziu em meio a uma sociedade elitizada, branca e 
estruturalmente racista e preconceituosa. Assim, era comum encontrá-las em alfaiatarias, 
sapatarias, igrejas, carpintarias e até mesmo na Marinha. Junto a isso, teremos também 
a articulação entre o processo de abolição e a educação, direcionada de forma diferente 
a corpos específicos cujos papeis já estavam delineados dentro da sociedade brasileira. 

A educação projetada à infância negra não era sinônimo de proteção, mas utilizada 
e pensada como forma de controle social. O direito a educação para estas crianças, 
quando escravizadas, era negado ou extremamente limitado, já enquanto “livres” se 
configurou em um processo de exclusão, a exemplo da lei nº 1, de 14 de janeiro de 1837 
que apontava “São proibidos de frequentar as escolas públicas: Primeiro: pessoas que 
padecem de moléstias contagiosas. Segundo: os escravos e os pretos africanos, ainda que 
sejam livres ou libertos”, tornando-se necessário o estabelecimento de estratégias voltadas 
à construção de leis e políticas públicas de reparação que tornassem obrigatório o ensino 
gratuito e que fosse contrário ao modelo de educação que convergia com o processo de 
branqueamento ao qual a sociedade almejava.

A organização negra, possui assim raízes no período escravista e atualmente se 
reflete através de coletivos e movimentos que pautam, principalmente, a luta antirracista 
e anticapitalista, discutindo sobre a estruturação das famílias negras, das relações que 
envolvem estas pessoas e sobre a criança negra em meio a um mundo onde a escravidão 
se reconfigura, por meio da exploração e do extermínio da juventude negra.

Nas décadas seguintes à abolição, a movimentação dos libertos e também dos 
descendentes dos quilombolas ampliou o campesinato negro e a proliferação 
de comunidades negras rurais. As formações rurais do pós-emancipação 
foram caracterizadas como um “campesinato itinerante”, marcado por famílias 
negras organizadas por parentesco, culturas ancestrais e uso comum do 
território. Ali se mesclaram as antigas e reformadas comunidades de fugitivos 
da escravidão, expandindo-se ainda mais as dimensões dos quilombolas e 
seus remanescentes, presentes no fim do século XIX, mas também no XX e no 
XXI. (GOMES, 2018, p. 392).
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Na Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988 já podemos 
perceber elencados elementos que garantem ao povo brasileiro, direitos e deveres, 
com o intuito de acabar ou ao menos diminuir com alguns preconceitos no país. 
Obviamente, na prática nem tudo se deu de maneira perfeita e as desigualdades são 
existentes até os dias de hoje em nosso país. Não é à toa que o racismo se reproduz 
nos mais variados espaços. Mas essa Constituição vem propor que as entidades do 
país elaborem políticas sociais de liberdade e igualdade, bem como a gratuidade 
em programas para que se garantam esses direitos. Como consequência, foram 
elaborados alguns documentos e leis, principalmente nas últimas décadas dos séculos 
XX e XXI que objetivavam trabalhar fundamentalmente com os direitos das crianças.  
Os mais conhecidos são: Critérios para um Atendimento em Creches que Respeite os 
Direitos Fundamentais das Crianças de 1995; Educação Infantil, Igualdade Racial e 
Diversidade: Aspectos Políticos, Jurídicos, Conceituais de 2011 e Educação Infantil e 
práticas promotoras de igualdade racial de 2012; Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA) que tem como objetivo a proteção integral da criança e do adolescente, bem como o 
marco legal e regulatório dos direitos humanos de crianças e adolescentes, sancionado no 
dia 13 de julho de 1990; além de trabalhos desenvolvidos tendo como foco a elaboração de 
políticas voltadas às questões já pontuadas anteriormente. 

Todos esses pontos nos confirmam a existência de uma hierarquia binária, sempre 
violenta: infâncias brancas/infâncias negras, cuja oposição está sempre à custa da 
supressão de algum “outro”, nesse caso, as crianças negras, postas em uma condição de 
inferioridade e subordinação. Estas crianças e suas famílias continuarão a sentir o que é 
ser negro mesmo pós-abolição, em 1888. Os estudos desenvolvidos acerca da temática 
ainda mostram a ligação que estas infâncias ainda possuem com a servidão e o mundo 
do trabalho. Passados alguns séculos, o Brasil é o país que possui mais de 70% de sua 
população composta por pessoas negras, sendo que aproximadamente 62,7% fazem parte 
da mão de obra precoce no país, realizada em sua maioria por meninas, o que mostra que 
pouca coisa mudou em nossa história. Sendo assim, estudar as infâncias negras no Brasil 
é compreender a construção deste território, bem como a necessidade de superar todas as 
contradições existentes.
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